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Proposta de Lei  

Autoriza o Governo a aprovar o 

Regime Sancionatório da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 

 

 

 

 

 

1. Enquadramento 

 

No âmbito das suas competências constitucionais, o Governo apresenta, nos termos do artigo 165ª da 

Constituição da República Portuguesa e dos artigos 187º e 188º do Regime da Assembleia da República, 

uma proposta-de-lei que visa a autorização para legislar no sentido da aprovação de um Regime 

Sancionatório da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos. 

A presente iniciativa cumpre, assim, três objetivos que há muito se reivindicam. O primeiro, prende-se com 

a sua previsão estatutária, remontando ao Decreto-lei nº 97/2002, de 12 de Abril, onde se desenvolvia a 

previdência de um regime específico que nunca veio a ser aprovado. O segundo, prende-se com o 

cumprimento das obrigações nacionais no que confere à regulamentação comunitária, designadamente no 

âmbito do que se convencionou designar por “Terceiro Pacote”, e que reivindica, do Governo Português, 

uma derradeira opção por mecanismos sancionatórios necessários á consolidação e aprofundamento das 

competências de supervisão. O terceiro, mais recente, prende-se com o plasmado no memorando de 

entendimento sobre os condicionalismos específicos de política económica, que o governo português 

assinou com a Comissão Europeia, o BCE e o FMI, que aconselha, ainda, um reforço dos poderes da 

ERSE. 

Para além disso, importa considerar que o Governo, ao tratar de forma integrada esta matéria, fazendo 

coincidir a aprovação do regime sancionatório com a aprovação de um novo estatuto e com a revisão dos 

diplomas enquadradores dos setores da eletricidade e do gás natural, concede-lhes uma unidade que se 

torna relevante para o desempenho das atribuições e competências da ERSE e para uma melhor 

regulação. 

 

 

 

2. Da proposta 

 

A proposta apresentada a parecer da ERSE cumpre, genericamente, os objetivos que, por mais de uma 

vez, o Conselho de Administração havia apresentado. Assim, ao determinar as matérias em que se 

reivindicam sanções de forma a não as “datar” por indicação a normas concretas, o Governo está a seguir 

o melhor caminho. A tipificação feita é, genericamente correta, bem como a justificação para os valores 

máximos permitidos. Importaria, no entanto, analisar a matéria referente à mobilidade elétrica, não 

contemplada, e que poderia aproveitar, desde já, do nascimento da presente iniciativa legislativa.  

Independentemente das propostas de ponderação e alteração que indicaremos no ponte 3 do presente 

parecer, é entendimento do Conselho de Administração da ERSE que o governo teria vantagem em 
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ponderar, na redação do artigo 10º a atribuição, para despesas judiciais e de processo, de 10% do 

montante arrecadado das coimas. Ao mesmo tempo, haveria vantagem em se determinar desde já e 

neste diploma, a autorização para que a ERSE promova a contratação dos recursos humanos 

necessários a esta nova e relevante função.  

 

 

 

3. Das melhorias de texto proposto 

 

O Conselho de Administração da ERSE propõe ao Governo as seguintes melhorias de redação: 

 

a) A eliminação da palavra “bases” quando indicada por relação a leis e a decretos-lei; 

b) A eliminação de todas as referências a diplomas legais, nas alíneas x) e y) do nº 2 do artigo 4º e nas 

alíneas y) e z) do artigo 5º, indicando a matéria de facto, por extenso, e seguindo o paradigma que a 

proposta adota em todos os outros artigos; 

c) Poderia incluir-se, como contraordenação muito grave, o impedimento de entrada, aos funcionários e 

representantes da ERSE desde que deviamente identificados, nas instalações e serviços das entidades 

reguladas, para a realização de inspeções e auditorias, marcadas antecipadamente ou de determinação 

aleatória;  

d) Seria relevante a ponderação como contraordenação muito grave, a prevista na alínea m) do nº 2 do 

artigo 4º; 

e) Poderia ser de analisar a reponderação como contraordenações muito graves, as previstas nas alíneas 

j) e k) do nº 2 do artigo 4º; 

f) Importaria clarificar a dimensão da designação de “operadores dos mercados” e dos “deveres previstos 

na lei” na alínea z) do nº 2 e considerar a sua eventual sobreposição com a alínea g) do nº 3 do artigo 4º. 

 

 

 

PARECER 

 

O Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, congratula-se com esta 

iniciativa do Governo, depois de tantos anos de alertas e propostas. Dá o seu PARECER FAVORÁVEL, 

propondo que as matérias e questões referidas nos pontos 2 e 3, do presente documento, possam ser 

analisadas e incluídas no texto final.  

 

 

 


